Comarca de Itaocara – Vara Única
Juiz: Luiz Otavio Barion Heckmaier
Processo nº: 0000831-17.2013.8.19.0025
Trata-se de ação ajuizada por Nerilcinéa dos Santos Braúlio de Souza em face do Estado do Rio de Janeiro. Aduz a parte autora, em síntese, que: a) exerceu o cargo de Inspetora da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro de 21/01/2010 a 31/05/2012, tendo sido exonerada a pedido; b) no referido período em que exerceu o mencionado cargo não lhe foram concedidas férias, e nem ao menos estas lhe foram pagas; c) solicitou administrativamente o pagamento das férias, bem como o acréscimo de um terço, tendo lhe sido pago apenas o acréscimo de um terço correspondente às férias do ano de 2011; d) ao tempo em que exerceu o referido cargo, estava lotada na 143ª Delegacia de Polícia de Itaperuna, intitulada de Delegacia Legal e, por esse motivo, percebia a gratificação no valor de R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta reais). Pleiteia, assim, o pagamento das férias não gozadas referentes ao exercício de 2011 e 2012, além do acréscimo de um terço sobre as férias do exercício de 2012. Foi deferido o pagamento das custas ao final (fls. 25). Contestação do Réu. Alega em resumo que: a) os servidores públicos que se encontra em atividade poderão a qualquer momento usufruir das férias relativas a períodos anteriores, não fazendo jus, assim, a ser indenizado por férias não gozadas; b) apenas após a aposentadoria o servidor fica impossibilitado do gozo de suas férias; c) a autora não comprovou que a Administração recusou pedido formulado pela primeira acerca do pagamento das férias; d) o dispositivo da Constituição Estadual que admitia a transformação de férias não gozadas em pecúnia foi declarado inconstitucional pelo STF. Pugna pela extinção do processo em razão da ausência de interesse de agir, ou subsidiariamente, pela improcedência do pedido. (fls. 32/45) Intimados para especificarem provas, autor e réu informaram não ter outros elementos de convicção a produzir (fls. 48/50 e 53). O Juiz Titular da Comarca de Itaocara declarou seu impedimento para julgar o feito (fls. 54). A autora recolheu as custas (fls. 62/63). É o relatório. Diante da natureza da presente demanda, e não havendo necessidade de produção de outras provas, é possível o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I, do CPC. A preliminar de ausência de interesse de agir não merece prosperar, na medida em que a autora, embora houvesse formulado requerimento administrativo, não teve sua pretensão atendida em sede extrajudicial, razão pela qual se viu obrigada a propor a presente demanda. A Constituição da República assegura aos servidores públicos, efetivos ou titulares de cargo em comissão, os direitos essenciais dos trabalhadores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. Dentre esses direitos, estão a percepção do salário mínimo, férias, décimo terceiro salário, dentre outros (art. 39, § 3º). Cuida-se de direitos mínimos imprescindíveis para o desenvolvimento da atividade laborativa, que proporcionam aos trabalhadores a contraprestação fundamental para que lhes sejam atendido o mínimo existencial. O trabalho dos servidores públicos é necessário para a realização dos inúmeros serviços públicos, essenciais para o desenvolvimento da sociedade e manutenção da paz social. Diante dos documentos acostados aos autos, infere-se que a autora exerceu o cargo de Inspetor de Polícia de 6ª Classe no período de 21/01/2010 a 26/06/2012. E na certidão de fls. 51/51vº consta que ela não usufruiu as férias em relação aos exercícios de 2011 e 2012. Na medida em que a autora foi exonerada a pedido do aludido cargo, como não usufruiu das mencionadas férias por necessidade do serviço, faz ela jus a ser indenizada pelo valor correspondente (acrescida de um terço em relação ao exercício de 2012), conforme assegurado na Constituição da República e no Estatuto dos Servidores. O não pagamento das férias implicaria em enriquecimento sem causa do ente público, pois o servidor exerceu suas atividades sem gozar dos direitos na época própria. Assim, não pode ser penalizado se optou por solicitar exoneração do cargo que ocupava. A hipótese em tela não se confunde com o pedido de transformação de férias não gozadas em pecúnia, e sim de pagamento de direito não exercido no tempo devido. E como a autora foi exonerada do cargo, não mais poderá usufruir das férias em questão. O próprio réu reconhece que não foi pago à parte autora as férias em questão. Deste modo, a parte autora tem direito a receber do réu o pagamento das férias não gozadas referentes aos exercícios de 2011 e 2012, além do acréscimo de um terço sobre as férias do exercício de 2012. Neste sentido, o seguinte precedente deste egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: ´EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO. DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INSPETOR DE POLÍCIA CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VISANDO A CONVERSÃO EM PECÚNICA DE FÉRIAS NÃO GOZADAS EM RAZÃO DA NECESSIDADE DO SERVIÇO. O DIREITO À INDENIZAÇÃO PELO NÃO EXERCÍCIO DO DESCANSO REMUNERADO ANUAL, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO, DECORRE DO ART. 7, XVII C/C ART. 39, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, SOB PENA DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DO ESTADO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE, VEZ QUE NÃO HÁ VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO AOS QUAIS SE NEGA PROVIMENTO.´ (0324672-16.2008.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO - 3ª Ementa - DES. GILDA CARRAPATOSO - Julgamento: 02/07/2013 - OITAVA CAMARA CIVEL) Diante do exposto, na forma do artigo 269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, condenando o réu a pagar à parte autora, condenando o réu a pagar à autora férias não gozadas referentes aos exercícios de 2011 e 2012, além do acréscimo de um terço sobre as férias do exercício de 2012. Os valores serão apurados mediante cálculo aritmético, por planilha a ser apresentada pela parte autora, tendo em vista a sua remuneração em cada época. Tais verbas deverão ser acrescidas de correção monetária a partir da data em que era devida cada parcela remuneratória, além de juros de mora a contar da citação, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação da Medida Provisória 2.180/2001 (juros de 6% ao ano), não se aplicando a alteração empreendida no art. 1-F da Lei 9.494/1997 pela Lei 11.960/2009, em razão da decisão proferida pelo colendo Supremo Tribunal Federal na ADI 4425/DF, Relator Min. AYRES BRITTO. Condeno o réu ao pagamento das custas e honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor da condenação. Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça na forma do art. 475 do CPC. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. 
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